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PROCESSO 003/2023
DISPENSA 003/2023
MEMORANDO INTERNO

De:

Gabinete da Presidência

Para:

Comissão Permanente de Licitação

Natureza:
Requisição

Data:

16/01/2023
Sr. Agente de Contratação,

Considerando a necessidade de se adquirir materiais de expediente para manutenção das atividades da Câmara Municipal de Rio Casca /MG durante o exercício 2023, tudo conforme especificado no Anexo I que acompanha a presente requisição;

RESOLVE:

·  Requisitar a abertura de procedimento licitatório para contratação de empresa para fornecimento de materiais de expediente para manutenção das atividades da Câmara Municipal de Rio Casca/MG, referente ao exercício 2023, por dispensa de licitação (art. 75, inc. II da Lei 14.133/21), desde que este procedimento seja o mais viável e aconselhável para a contratação em apreço, salientando que a assessoria jurídica deverá à época oportuna, emitir Parecer acerca da contratação, observando rigorosamente todos os ditames legais e atual entendimento jurisprudencial.
ROBERTO RIBEIRO REIS
Presidente da Câmara Municipal de Rio Casca
PROJETO BÁSICO

1- DO OBJETO
1.1. O objeto da Dispensa destina-se a: Contratação de empresa para fornecimento de materiais de expediente para manutenção das atividades da Câmara Municipal de Rio Casca/MG.

2- DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTITAVO DOS OBJETOS
2.1. 

	ITEM


	UNID
	QTDADE
	SERVIÇO/PRODUTO
	Valor Unit 
	Valor Total

	01
	UNID
	05
	AGENDAS DE ESCRITÓRIO CONTENDO DATAS DO ANO DE 2023, COM MARCADOR
	
	

	02
	UNID
	02
	ALMOFADA PARA CARIMBO
	
	

	03
	UN
	04
	APONTADOR
	
	

	04
	UN
	05
	BORRACHA BRANCA
	
	

	05
	UN
	04
	CADERNO DE ARAME
	
	

	06
	UNID
	50
	CAIXA ARQUIVO MORTO POLIPROPILENO OFÍCIO CORES VARIADAS, DIMENSÕES MÍNIMAS DE 36CM ALT. X 24 CM LARG. X 13 CM PROFUNDIDADE.
	
	

	07
	UN
	07
	CAIXA ORGANIZADORA TRIPLA FIXA DE ACRÍLICO DE MESA 
	
	

	08
	UNID
	04
	CALCULADORA 12 DÍGITOS VISOR LSD (PILHA)
	
	

	09
	CX
	08
	CANETA ESFEROGRÁFICA (COR AZUL) CORPO PLÁSTICO CRISTAL PARA FÁCIL VERIFICAÇÃO DO NÍVEL DE TINTA COM FURO ANTI-ASFIXIANTE COM CERTIFICAÇÃO NO INMETRO CX COM 50 UNIDADES.
	
	

	10
	CX
	02
	CANETA ESFEROGRÁFICA (COR PRETA) CORPO PLÁSTICO CRISTAL PARA FÁCIL VERIFICAÇÃO DO NÍVEL DE TINTA COM FURO ANTI-ASFIXIANTE COM CERTIFICAÇÃO NO INMETRO CX COM 50 UNIDADES.
	
	

	11
	UNID
	06
	CANETA MARCA TEXTO, PARA GRIFAR E MARCAR, PONTA FACETADA, NA COR AMARELA.
	
	

	12
	UN
	04
	CARIMBO AUTOMÁTICO
	
	

	13
	CXC/50
	08
	CLIPES N° 01
	
	

	14
	     CXC/50
	08
	CLIPES N° 02
	
	

	15
	CXC/50
	08
	CLIPS N° 5
	
	

	16
	CXC/50
	08
	CLIPS N° 6
	
	

	17
	UN
	10
	COLA BRANCA 90G
	
	

	18
	UN
	20
	COLA EM BASTÃO
	
	

	19
	UNID
	05
	COLA INSTANTÂNEA 
	
	

	20
	UNID
	06
	CORRETIVO LÍQUIDO .
	
	

	21
	UNID
	05
	DUREX GRANDE ROLO
	
	

	22
	UNID
	100
	ENVELOPE OFÍCIO BRANCO 
	
	

	23
	UNID
	100
	ENVELOPE PARDO GRANDE 
	
	

	24
	UNID
	100
	ENVELOPE PARDO MÉDIO 
	
	

	25
	UN
	100
	ENVELOPE PARDO PEQUENO
	
	

	26
	UN
	200
	ENVELOPE PEQUENO BRANCO
	
	

	27
	UN
	06
	EXTRATOR DE GRAMPO
	
	

	28
	ROL
	5
	FITA ADESIVA 48/40 TRASPARENTE
	
	

	29
	UN
	02
	FITA CREPE
	
	

	30
	UNID
	10
	GRAMPEADOR DE MESA 26/6 TAMANHO DA BASE 20 CM COM CAPACIDADE PARA GRAMPEAR ATÉ 20 FOLHAS DE UMA SÓ VEZ ESTRUTURA METÁLICA COM ACABAMENTO EM PINTURA EPOXI PRETA.
	
	

	31
	CX
	10
	GRAMPO GALVANIZADO 26/6 CONTENDO NO MÍNIMO 5.000 UNIDADES.
	
	

	32
	UN
	10
	LÁPIS PRETO
	
	

	33
	UNID
	05
	LIVRO DE PROTOCOLO
	
	

	34
	UN
	06
	MOUSE COM FIO
	
	

	35
	PCT
	30
	PAPEL FOTOGRÁICO A4 180G GLOSSY PAPER
	
	

	36
	CX
	12
	PAPEL OFÍCIO A4 BRANCO GRAMATURA 75 PARA UTILIZAÇÃO EM IMPRESSORAS EM EMBALAGEM ANTIMOFO CX COM DEZ RESMAS.
	
	

	37
	UNID
	100
	PASTA CLASSIFICADORA PARA ARQUIVO
	
	

	38
	UNID
	150
	PASTA DE PAPELÃO COM GRAMPO TIPO TRILHO.
	
	

	39
	PACOTE
	100
	 PASTA GRAMPO TRILHO PAPEL
	
	

	40
	UNID
	20
	PASTA SUPENSA PLASTIFICADA.
	
	

	41
	UNID
	04
	PEN DRIVE 16GB
	
	

	42
	UN
	04
	PEN DRIVE 8GB
	
	

	43
	UN
	04
	PERFURADOR PARA 30 FOLHAS 
	
	

	44
	UNID
	10
	PILHAS PALITO (AAA)
	
	

	45
	UNID
	10
	PILHAS PEQUENAS (AA) (ALCALINA)
	
	

	46
	UN
	05
	RÉGUA DE PLÁSTICO TRANSPARENTE
	
	

	47
	UN
	02
	RELÓGIO DE PAREDE 
	
	

	48
	UN
	04
	TESOURA GRANDE AÇO INOX
	
	

	49
	UN
	02
	TINTA PARA CARIMBO AZUL
	
	

	50
	UN
	10
	TINTA PARA IMPRESSORA L575 AMARELO 100 ML
	
	

	51
	UN
	10
	TINTA PARA IMPRESSORA L575 CIANO (AZUL) 100ML
	
	

	52
	UN
	10
	TINTA PARA IMPRESSORA L575 MAGENTA VERMELHA 100 ML
	
	

	53
	UN
	15
	TINTA PARA IMPRESSORA L575 PRETO 100 ML
	
	

	54
	UN
	08
	TONER PARA IMPRESSORA HP MFPM281 FDW AMARELO
	
	

	55
	UN
	08
	TONER PARA IMPRESSORA HP MFPM281 FDW CIANO ( AZUL)
	
	

	56
	UN
	08
	TONER PARA IMPRESSORA HP MFPM281 FDW PRETO
	
	

	57
	UN
	08
	TONER PARA IMPRESSORA HP MFPM281 FDW VERMELHA
	
	

	58
	UN
	12
	TONNER PARA IMPRESSORA PANTUM M6550NW
	
	


2.2. O proponente vencedor deverá entregar o produto com a mesma marca da proposta. Não será admitida substituição de marca.
2.3. O fornecimento do quantitativo deverá estar de acordo com as necessidades e conveniências do Município
3. DA JUSTIFICATIVA:

3.1. A presente contração se faz necessária, pois visa suprir as necessidades da Câmara Municipal de Rio Casca para propiciar condições de funcionamento e atendimento das demandas da casa.
4. DO PRAZO, LOCAL E DAS CONDIÇÕES:

4.1. Os produtos serão fornecidos conforme solicitação da CONTRATANTE, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

4.1.1. Os mesmos deverão ser entregues na sede da Câmara Municipal localizada na Rua Dr João Pinheiro, nº. 228 – Centro de Rio Casca/MG. 

4.2. O(s) produto(s) serão fornecidos de acordo com as características da descrição e quantidades estabelecidas neste Projeto Básico.

4.3. Será feita a conferencia dos produtos, constatando desacordo com as especificações, a Contratada estará obrigada a efetuar a troca do mesmo.

4.4. O recebimento não exclui a responsabilidade civil e nem ético-profissional pelo fiel cumprimento das obrigações assumidas.

5.  FUNDAMENTO LEGAL

 O objeto deste Projeto básico tem amparo legal disposto no artigo 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/21.

6. DA FORMA DE PAGAMENTO:

6.1. Pela execução do objeto da presente Licitação, a Câmara efetuará os pagamentos à contratada, mediante apresentação de nota fiscal, acompanhada da certidão de regularidade com a fazenda Nacional, Dívida Ativa da União e Tributos e Contribuições Federais e da certidão de regularidade com FGTS. 

6.2. O prazo de pagamento será de até 10 (dez) dias após o recebimento definitivo do(s) produto(s) e da(s) respectiva(s) nota(s) fiscal(is) da licitação pela contratante.

6.3. Não serão pagas faturas que contenham rasuras ou apresentem descrição de materiais em desacordo com a autorização emitida pelo Setor de Compras, com o projeto básico e com a proposta do licitante. 

6.4. As notas fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada e seu vencimento ocorrerá 30 (trinta) dias úteis após a data de sua reapresentação válida.

7. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO:

7.1. A fiscalização e o acompanhamento do contrato e ordem de compra caberão ao liquidante da responsável.

8. HABILITAÇÃO 

Deverá o licitante interessado anexar os seguintes documentos mínimos: 

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, ou declaração de Firma Individual (ou documento equivalente); 

b) inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

c) inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

d) regularidade perante a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

e) regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;

f) regularidade perante a Justiça do Trabalho;

Nota 01 - A verificação pelo órgão ou entidade promotora do certame nos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação, mesmo que o fornecedor interessado tenha esquecido de juntar a certidão; 

Nota 02 - As certidões que não tenham o prazo de validade expresso no documento, ter-se-ão como válidas por 90 (noventa) dias a partir da data de sua emissão. 

8. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

8.1. As despesas deste processo correrão por conta das seguinte(s) dotação(ões) orçamentária(s) :

01.031.0001.2.185.339030 - FICHA 33 -MATERIAL DE CONSUMO
9. VALOR ESTIMADO: 

9.1. O orçamento estimado da contratação poderá tem caráter SIGILOSO conforme Art. 24 da Lei 14133/21.

10. CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

10.1. O julgamento das propostas será realizado de acordo pelo menor preço de acordo com o art. 33 inciso I da Lei 14133/21.

11. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:

I - dar causa à inexecução parcial do contrato;

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

III - dar causa à inexecução total do contrato;

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.2 . Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas na Lei 14.133/21 as seguintes sanções:

I - advertência;

II - multa;

III - impedimento de licitar e contratar;

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

§ 1º Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida;

II - as peculiaridades do caso concreto;

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública;

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

§ 2º A sanção prevista no inciso I do caput deste subitem será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei 14.133/21, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

§ 3º A sanção prevista no inciso II do caput deste subitem, calculada na forma do edital ou do contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 14.133/21.

§ 4º A sanção prevista no inciso III do caput deste subitem será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 na Lei 14.133/21, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

§ 5º A sanção prevista no inciso IV do caput deste subitem será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei 14.133/21, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido subitem que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º deste subitem, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

§ 6º A sanção estabelecida no inciso IV do caput deste subitem será precedida de análise jurídica e observará as seguintes regras:

I - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de ministro de Estado, de secretário estadual ou de secretário municipal e, quando aplicada por autarquia ou fundação, será de competência exclusiva da autoridade máxima da entidade;

II - quando aplicada por órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, pelo Ministério Público e pela Defensoria Pública no desempenho da função administrativa, será de competência exclusiva de autoridade de nível hierárquico equivalente às autoridades referidas no inciso I deste parágrafo, na forma de regulamento.

§ 7º As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput deste subitem poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II do caput deste subitem.

§ 8º Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

§ 9º A aplicação das sanções previstas no caput deste subitem não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

Rio Casca, 16 de Janeiro de 2023.

Roberto Ribeiro Reis 
Presidente do Legislativo.
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